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 Portaria n.º 397/2008
de 6 de Junho

De acordo com o disposto no n.º 6 do artigo 72.º da Lei 
n.º 23/2007, de 4 de Julho, a prorrogação de permanência de ci-
dadãos estrangeiros admitidos em território nacional que desejem 
permanecer no País por período superior ao inicialmente autori-
zado é concedida sob a forma de vinheta autocolante de modelo 
a aprovar por portaria do Ministro da Administração Interna.

Nos termos do Regulamento (CE) n.º 1683/95, do Con-
selho, de 29 de Maio, os vistos emitidos pelos Estados 
membros devem revestir a forma de modelo -tipo de visto 
(vinheta autocolante) e ser conformes com as especifica-
ções constantes do anexo respectivo.

Assim:
Ao abrigo do n.º 6 do artigo 72.º da Lei n.º 23/2007, de 

4 de Julho, manda o Governo, pelo Ministro da Adminis-
tração Interna, o seguinte:

1.º É aprovado, em anexo à presente portaria, dela fa-
zendo parte integrante, o modelo de vinheta autocolante 
para a concessão de prorrogação de permanência de cida-
dãos estrangeiros em território nacional.

2.º É revogada a Portaria n.º 1025/99, de 22 de Novembro.
O Ministro da Administração Interna, Rui Carlos Pe-

reira, em 20 de Maio de 2008.

ANEXO

Modelo de vinheta autocolante 

  

Estado terceiro que seja objecto de medida de expulsão e 
que não disponha de documento de viagem é emitido um 
documento para esse efeito.

Estabelece, ainda, o n.º 3 do mesmo artigo que o mo-
delo do documento é aprovado por portaria do Ministro 
da Administração Interna.

Assim:
Ao abrigo do n.º 3 do artigo 27.º da Lei n.º 23/2007, de 

4 de Julho, manda o Governo, pelo Ministro da Adminis-
tração Interna, o seguinte:

1.º É aprovado em anexo à presente portaria, dela fazendo 
parte integrante, o modelo do documento de viagem a emitir para 
cidadão nacional de Estado terceiro que seja objecto de medida 
de expulsão e que não disponha de documento de viagem.

2.º É revogada a Portaria n.º 664/99, de 18 de Agosto.

O Ministro da Administração Interna, Rui Carlos Pe-
reira, em 20 de Maio de 2008.

ANEXO

Documento de viagem para expulsão de cidadãos
nacionais de Estados terceiros 

  

 Portaria n.º 399/2008
de 6 de Junho

Nos termos do disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 26.º da 
Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho, pode ser concedido salvo-
-conduto aos cidadãos estrangeiros que, não residindo no 
País, demonstrem impossibilidade ou dificuldade de sair 
do território português, bem como, em casos excepcionais 
decorrentes de razões de interesse nacional ou de cumpri-
mento de obrigações internacionais, àqueles que provem a 
impossibilidade de obter outro documento de viagem.

 Portaria n.º 398/2008
de 6 de Junho

De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 27.º da 
Lei n.º 23/2007, de 4 de Julho, ao cidadão nacional de 
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O n.º 5 do mesmo artigo estabelece, ainda, que o modelo 
de salvo -conduto a emitir, consoante os casos, pelo director-
-geral do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras ou pelas 
embaixadas e postos consulares de carreira portugueses é 
aprovado por portaria do Ministro da Administração Interna.

Assim:
Ao abrigo do n.º 5 do artigo 26.º da Lei n.º 23/2007, de 

4 de Julho, manda o Governo, pelo Ministro da Adminis-
tração Interna, o seguinte:

1.º É aprovado em anexo à presente portaria, dela fa-
zendo parte integrante, o modelo de salvo -conduto a emitir 
nos termos e condições previstos no artigo 26.º da Lei 
n.º 23/2007, de 4 de Julho.

2.º É revogada a Portaria n.º 662/99, de 18 de Agosto.
O Ministro da Administração Interna, Rui Carlos Pe-

reira, em 20 de Maio de 2008.

ANEXO

Modelo de salvo -conduto 

  

jubarrota (processo n.º 1389 -DGRF), situada no município 
de Alcobaça, concessionada à Associação de Caçadores da 
Freguesia de Aljubarrota.

Pela mesma portaria foram ainda anexados vários pré-
dios rústicos, tendo a mesma ficado com a área total de 
2958 ha.

A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de outros prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º, na alínea a) 

do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, 
e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do 
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional 
e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos, sitos nas freguesias de São Vicente e Prazeres, 
município de Aljubarrota, com a área de 450 ha, ficando a 
mesma com a área total de 3408 ha, conforme planta anexa 
à presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.º A actividade cinegética em terrenos incluídos 
em áreas classificadas poderá terminar sem direito a 
indemnização, sempre que sejam introduzidas novas 
condicionantes por planos de ordenamento do território 
ou obtidos dados científicos que comprovem a incompa-
tibilidade da actividade cinegética com a Conservação 
da Natureza, até um máximo de 10 % da área total da 
zona de caça.

3.º A presente anexação só produz efeitos, relativamente 
a terceiros, com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, 
em 15 de Abril de 2008. — Pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Ascenso Luís 
Seixas Simões, Secretário de Estado do Desenvolvimento 
Rural e das Florestas, em 27 de Maio de 2008. 

  

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO DO 
TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL E 
DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO RURAL 
E DAS PESCAS.

Portaria n.º 400/2008
de 6 de Junho

Pela Portaria n.º 301/2007, de 20 de Março, foi renovada 
a zona de caça associativa da freguesia de Prazeres de Al-




